
PREÂMBULO 
 
PREGÃO PRESENCIAL N° 23
PROCESSO N° 3702/2018 

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

DATA DA REALIZAÇÃO: 27/12

LOCAL: SEDE DA PREFEITURA, LOCALI
– CENTRO, NO MUNICÍPIO DE PEDRINHAS PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO.

OBJETO: Aquisição de veículo tipo Caminhão Compactador para coleta convencional de 
resíduos sólidos, conforme especificações constantes do Anexo II 
 

A Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista
direito público, inscrita no CNPJ sob nº 
sede na 
Paulista, Estado de São 
Municipal, Senhor 
SSP/SP e CPF n.º 257.937.688
dos interessados, que estará realizando 
MENOR PREÇO
Anexo II 
pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de jun
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014. As propostas 
deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 
instrumento convocatório. 
empreitada por preço unitário
 

• O processamento do Pregão relacionado com o credenciamento e 
abertura das propostas será realizado na sede da Prefeitura, no endereço acima, no 
município de Pedrinhas Paulista/SP, no dia 
partir das 10h00min e será conduzido pelo Pregoeiro Oficial, com auxílio da Equipe de 
Apoio, designadas pelo Decreto nº 
 
I - OBJETO 

1.1. Esta licitação tem por objeto 
para coleta convencional de resíduos sólidos
Anexo II - Termo de Referência.

1.2. Estimativa realizada na fase inicial sinalizou valor global médio de aquisição de 
R$ 239.000,00 (Duzentos e trinta e nove mil reais
indicados na cláusula sexta da minuta de contrato.

23/2018 

MENOR PREÇO POR ITEM 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

12/2018 - HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO:

LOCAL: SEDE DA PREFEITURA, LOCALIZADA NA RUA PIETRO MASCHIETTO, Nº 125 
NO MUNICÍPIO DE PEDRINHAS PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO.

veículo tipo Caminhão Compactador para coleta convencional de 
conforme especificações constantes do Anexo II - Termo de Referência

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista
direito público, inscrita no CNPJ sob nº 64.614.381/0001
sede na Rua Pietro Maschietto, n.º 125, no município de Pedrinhas 
Paulista, Estado de São Paulo, por intermédio de seu 
Municipal, Senhor Sergio Fornasier possuidor do RG n.º 27.896.819
SSP/SP e CPF n.º 257.937.688-74, torna público para conhecimento 
dos interessados, que estará realizando PREGÃO PRESENCIAL 
MENOR PREÇO, tendo como objeto a aquisição do
Anexo II - Termo de Referência deste Edital. Este certame será regido 
pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, aplicando
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações e da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014. As propostas 
deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 
instrumento convocatório. O regime de execução será o de 
empreitada por preço unitário. 

O processamento do Pregão relacionado com o credenciamento e 
abertura das propostas será realizado na sede da Prefeitura, no endereço acima, no 
município de Pedrinhas Paulista/SP, no dia 27(vinte e sete) de dezembro 

e será conduzido pelo Pregoeiro Oficial, com auxílio da Equipe de 
Decreto nº 1500/2018, de 21 de novembro de 201

1.1. Esta licitação tem por objeto a Aquisição de veículo tipo Caminhão Compactador 
para coleta convencional de resíduos sólidos, conforme especificações constantes do 

Termo de Referência. 

1.2. Estimativa realizada na fase inicial sinalizou valor global médio de aquisição de 
os e trinta e nove mil reais), e irá onerar os recursos orçamentários 

indicados na cláusula sexta da minuta de contrato. 
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HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 10h00min 

RUA PIETRO MASCHIETTO, Nº 125 
NO MUNICÍPIO DE PEDRINHAS PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO. 

veículo tipo Caminhão Compactador para coleta convencional de 
ermo de Referência. 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista, pessoa jurídica de 
64.614.381/0001-81, com 

no município de Pedrinhas 
rmédio de seu Prefeito 
do RG n.º 27.896.819-3 

, torna público para conhecimento 
PREGÃO PRESENCIAL do tipo 

ão do produto descrito no 
Este certame será regido 

de 2.002, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 

ho de 1.993 e suas alterações e da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014. As propostas 
deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 

O regime de execução será o de 

O processamento do Pregão relacionado com o credenciamento e 
abertura das propostas será realizado na sede da Prefeitura, no endereço acima, no 

dezembro de 2018, a 
e será conduzido pelo Pregoeiro Oficial, com auxílio da Equipe de 

de 2018. 

ículo tipo Caminhão Compactador 
conforme especificações constantes do 

1.2. Estimativa realizada na fase inicial sinalizou valor global médio de aquisição de 
e irá onerar os recursos orçamentários 



II - PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente 
ao objeto licitado e que atendam 

2.2. Além de cooperativa, não será permitida a participação de empresas:

2.2.1. Estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 

2.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta 
Administração nos termos do inciso III do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações; 

2.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 1

2.2.5. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98;

2.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.
 
III - CREDENCIAMENTO 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento, as licitantes deverão observa
seguintes disposições: 

3.1.1. Quanto aos representantes:

a) - Tratando-se de Representante Legal (sócio, dirigente ou assemelhado), 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer 
investidura; 

b) - Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com firma reconhecida
poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento 
constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”;

c) - O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar
se exibindo documento oficial que contenha foto;

d) - A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 
recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerado para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço;

e) - Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 
credenciamentos de eventuais licitantes retardatários;

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente 
ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital.

2.2. Além de cooperativa, não será permitida a participação de empresas:

2.2.1. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 

2.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta 
Administração nos termos do inciso III do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

2.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 1

2.2.5. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98;

2.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento, as licitantes deverão observa

3.1.1. Quanto aos representantes: 

se de Representante Legal (sócio, dirigente ou assemelhado), 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 
com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem 

formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento 

sa na forma estipulada no subitem “a”; 

O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar
se exibindo documento oficial que contenha foto; 

A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 

so, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerado para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço;

Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 
de eventuais licitantes retardatários; 
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2.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente 
aos requisitos de habilitação previstos neste Edital. 

2.2. Além de cooperativa, não será permitida a participação de empresas: 

2.2.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 

2.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta 
Administração nos termos do inciso III do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

2.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02; 

2.2.5. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98; 

2.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento, as licitantes deverão observar as 

se de Representante Legal (sócio, dirigente ou assemelhado), 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 
do representante legal que o assina, do qual constem 

formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento 

O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-

A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 

so, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerado para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço; 

Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 



f) - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.

g) - Na fase de lances e de negociação do preço final será pe
exclusivamente para esclarecimento de caráter excepcional, devendo prevalecer os 
poderes outorgados ao Procurador conforme condição expressada na alínea “b” supra

3.1.2. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:

a) - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo 
com modelo estabelecido no Anexo I deste Edital, 
dos Envelopes nºs 01 (Proposta) e 02 (Habilitação

3.1.3. Quanto às microempresas e empresas de p

a) - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte
exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, 
juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial
Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação), 
 
IV - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO 
E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os documentos para o credenciamento deverão ser apresentados fora dos 
Envelopes nºs 01 e 02. 

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, 
contendo em sua parte externa, além da identificação da licitante, os seguintes dizeres:

 

ENVELOPE N° 01 -

PREGÃO N° ......./201

PROCESSO N° ........

 

ENVELOPE N° 02 -

PREGÃO N° ....../201

PROCESSO N° .......

 

V - CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

5.1. A proposta poderá ser redigida na forma sugerida pelo Anexo III, 
impressa ou preenchida a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, 
cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo 
procurador. 

Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.

Na fase de lances e de negociação do preço final será permitido o uso de celular 
exclusivamente para esclarecimento de caráter excepcional, devendo prevalecer os 
poderes outorgados ao Procurador conforme condição expressada na alínea “b” supra

3.1.2. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:

Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo 
com modelo estabelecido no Anexo I deste Edital, que deverá ser apresentada fora 
dos Envelopes nºs 01 (Proposta) e 02 (Habilitação). 

3.1.3. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte
exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, que 
deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, 

Certidão Simplificada da Junta Comercial,apresentada
(Proposta) e nº 2 (Habilitação),  

FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO 
E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

mentos para o credenciamento deverão ser apresentados fora dos 

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, 

ua parte externa, além da identificação da licitante, os seguintes dizeres:

- PROPOSTA DE PREÇOS 

/2018 

......../2018 

- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

/2018 

......./2018 

CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

proposta poderá ser redigida na forma sugerida pelo Anexo III, 
impressa ou preenchida a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem 
cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo 
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Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 

rmitido o uso de celular 
exclusivamente para esclarecimento de caráter excepcional, devendo prevalecer os 
poderes outorgados ao Procurador conforme condição expressada na alínea “b” supra. 

3.1.2. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 

Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo 
que deverá ser apresentada fora 

 

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 
Complementar nº 123/06, que 

deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, 
apresentadasFORA dos 

FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO 
E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

mentos para o credenciamento deverão ser apresentados fora dos 

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, 

ua parte externa, além da identificação da licitante, os seguintes dizeres: 

proposta poderá ser redigida na forma sugerida pelo Anexo III, digitada, 
impressa ou preenchida a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às 

borrões ou entrelinhas, sem 
cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo 



5.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou 
distrações na apresentação das propostas comerciais, com
acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

5.3. Deverão estar consignados na proposta:

5.3.1. A denominação, endereço/CEP, telefone/fax, e

5.3.2. Número do Pregão e 

5.3.3. Indicação da procedência, marca e modelo dos produtos cotados, em 
conformidade com as especificações constantes no 
deste Edital; 

5.3.4. Item, que deverá ser compatível com o Anexo II;

5.3.5. Preços unitários em algarismos
nacional, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas 
resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento 
do objeto da presente licitação

a) - Será considerada a oferta de preço com até
vírgula. 

5.3.6. Prazo de garantia dos v
sem limite de quilometragem, contados da data de recebimento definitivo do bem.

5.3.7. Validade da proposta de, no mínimo
data de sua apresentação; 

5.3.8. O prazo de entrega dos produtos será de, 
após a solicitação de compra
pedido emitido pelo Setor de Compras da Prefeitura;

5.3.9. Declarações, que poderão ser impressas na proposta 

a) - o produto ofertado, e que será entregue, atende integralmente às 
especificações exigidas no Anexo II 

b) - o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta propost
encargos sociais, material, despesas administrativas, 

5.4. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá corresponder aos preços finais, 
considerados benefícios tais como isenções, imunidades o

5.4.1. Para as licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado.
 
VI - CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"

6.1. Para a habilitação todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas 
de pequeno porte, deverão apresentar a documentação completa, na seguinte 
conformidade: 

 

Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou 
distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer 
acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

Deverão estar consignados na proposta: 

5.3.1. A denominação, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail e CNPJ da licitante;

5.3.2. Número do Pregão e do Processo. 

5.3.3. Indicação da procedência, marca e modelo dos produtos cotados, em 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

5.3.4. Item, que deverá ser compatível com o Anexo II; 

os em algarismos, expressos em moeda corrente 
nacional, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas 
resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como 
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento 
do objeto da presente licitação. 

Será considerada a oferta de preço com até duas casas decimais

Prazo de garantia dos veículos que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses 
sem limite de quilometragem, contados da data de recebimento definitivo do bem.

Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da 

o de entrega dos produtos será de, no máximo, 
após a solicitação de compra contados da data de recebimento, pela detentora, do 
pedido emitido pelo Setor de Compras da Prefeitura; 

. Declarações, que poderão ser impressas na proposta de que:

o produto ofertado, e que será entregue, atende integralmente às 
Anexo II - Termo de Referência; 

o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, 
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

5.4. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá corresponder aos preços finais, 
considerados benefícios tais como isenções, imunidades ou outros de qualquer natureza.

5.4.1. Para as licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado.

CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"
6.1. Para a habilitação todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas 

de pequeno porte, deverão apresentar a documentação completa, na seguinte 
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Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou 
o justificativas de quaisquer 

acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 

mail e CNPJ da licitante; 

5.3.3. Indicação da procedência, marca e modelo dos produtos cotados, em 
Termo de Referência - Anexo II 

expressos em moeda corrente 
nacional, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas 

demais encargos, assim como 
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento 

duas casas decimais após a 

eículos que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses 
sem limite de quilometragem, contados da data de recebimento definitivo do bem. 

dias contados a partir da 

no máximo, 60 (sessenta) dias 
contados da data de recebimento, pela detentora, do 

de que: 

o produto ofertado, e que será entregue, atende integralmente às 

o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos 
a incluindo, entre outros: tributos, 

seguro, frete e lucro. 

5.4. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá corresponder aos preços finais, 
u outros de qualquer natureza. 

5.4.1. Para as licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado. 

CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
6.1. Para a habilitação todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas 

de pequeno porte, deverão apresentar a documentação completa, na seguinte 



6.1.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso)

a) - Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, dev
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, 
ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

a.1) Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 

b) - Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratan
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 

c) Os documentos relacionados no subitem “a” 
nº 2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento ne

 
6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

b) - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame;

c) - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, me
apresentação das seguintes certidões:

c1) - Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, abrangend
nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

c2) -Certidão de Regularidade de ICMS 
e Serviços, expedida pela Secretaria
Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado 
não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

c3) - Certidão Negativa ou 
expedida pela Secretaria Municipal de Finanças;

d) - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF 

e) -Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 
Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.

6.1.2.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e emp
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato;

HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso) 

Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, 
ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

escritos no item anterior deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 

Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;  

c) Os documentos relacionados no subitem “a” não precisarão constar do Envelope 
Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento ne

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 
icílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame; 

Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, me
apresentação das seguintes certidões: 

Certidão Conjunta Negativa de Débitosou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos 
Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de 
não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, 
expedida pela Secretaria Municipal de Finanças; 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

ão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 
Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e emp
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato;
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Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, 
idamente registrado na Junta Comercial ou no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, 
ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

escritos no item anterior deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor;  

Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento 
se de empresa ou sociedade estrangeira em 

precisarão constar do Envelope 
Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 
icílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a 

Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida ativa da União, expedida pela 

o inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
Certidão Negativa de Débitos 

declaração de isenção ou de 
não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

eitos de Negativa de Tributos Mobiliários, 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
Certificado de Regularidade do FGTS; 

CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 

A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 



6.1.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.1.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do 
certame, prorrogáveis por igual p
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

6.1.2.4. A não regularização da documentação, no prazo 
anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, procedendo
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos t
inciso XXIII da Lei nº 10.520/02.

 
6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO
a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. 
 
6.1.4 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) - Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, conforme modelo estabelecido 

 
6.3 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUM

6.3.1. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo 
de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que 
acompanhada do original para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou por
membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação.

6.3.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.

6.3.3. Na hipótese de não const
este Tribunal de Contas aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

 6.3.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverã
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

  a) Caso o licitante pretenda que um de seu
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de ambos os estabelecimentos, disposta nos 

6.3.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acar
inabilitação do licitante. 

6.1.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

6.1.2.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos t
inciso XXIII da Lei nº 10.520/02. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

ração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, conforme modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital. 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.3.1. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo 
de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que 
acompanhada do original para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou por
membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação. 

6.3.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.

6.3.3. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, 
este Tribunal de Contas aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

6.3.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

 

a) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de ambos os estabelecimentos, disposta nos itens 6.1.1 a 6.1.4.

6.3.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acar
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6.1.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do 

eríodo, a critério desta Prefeitura, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

previsto no subitem 
anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

se à convocação dos licitantes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do artigo 4º, 

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

ração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

ENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

6.3.1. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo 
de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que 
acompanhada do original para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou por um dos 

6.3.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

ar prazo de validade das certidões apresentadas, 
este Tribunal de Contas aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

o estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

s estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

itens 6.1.1 a 6.1.4. 

6.3.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a 



 6.3.6. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na 
internet nos sites dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos 
obtidos por este meio eletrônico.

 
VII - PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando
observadas as disposições da cláusula III deste edital.

7.2. Encerrada a fase de credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro os 
envelopes nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a 
Documentação de Habilitação.

7.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o
credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes 
no certame. 

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as proposta

a) - cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 
Edital; 

b) - que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
licitantes. 

c) - que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital.

7.4. O julgamento será feito pelo critério de menor preço por item, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital;

7.4.1. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o preço unitário. As 
correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.5. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por 
encerrado o certame, lavrando

7.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de l
observância dos seguintes critérios:

7.6.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela; 

7.6.2. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 
máximo de três. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, 
independentemente do número de licitantes;

7.6.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da 
proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo
meio de sorteio no caso de empate de preços;

6.3.6. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na 
dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos 

obtidos por este meio eletrônico. 

O E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

7.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com a fase de credenciamento das licitantes, 
observadas as disposições da cláusula III deste edital. 

a fase de credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro os 
envelopes nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a 
Documentação de Habilitação. 

7.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o
credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes 

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as proposta

cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 

que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

ue contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital.

. O julgamento será feito pelo critério de menor preço por item, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital;

7.4.1. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o preço unitário. As 
serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.5. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por 
encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 

7.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de l
observância dos seguintes critérios: 

7.6.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez 
 

7.6.2. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item 
onadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de três. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, 
independentemente do número de licitantes; 

7.6.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
ecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da 

proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo
meio de sorteio no caso de empate de preços; 
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6.3.6. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na 
dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos 

7.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de 
se com a fase de credenciamento das licitantes, 

a fase de credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro os 
envelopes nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a 

7.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 
credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes 

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 

que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

ue contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital. 

. O julgamento será feito pelo critério de menor preço por item, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 

7.4.1. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o preço unitário. As 
serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

7.5. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por 

7.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

7.6.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez 

7.6.2. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item 
onadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de três. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, 

7.6.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
ecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da 

proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por 



a) O licitante sorteado em primeiro lugar esco
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances.

7.6.4. Para efeito de seleção será considerado o 

7.6.5. O critério de julgamento será o de 

7.7. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, 
de R$ 50,00, aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de 
redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do item.

7.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7.9. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:

7.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada;

7.9.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
da fase de lances, situação em que sua proposta se

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a 
contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 7.9.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 
igual valor, respeitada a ordem de classificação.

7.9.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 

7.9.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitaç
termos do quanto disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02, sendo 
assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de 
demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 7.9.1;

a)Não configurada a hipótese prevista neste subitem, será declarada a melhor 
oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.

a) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 

7.6.4. Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do item

7.6.5. O critério de julgamento será o de menor preço. 

Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, 

aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de 
o mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do item.

7.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.9. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por 

eriores à proposta mais bem classificada; 

7.9.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a 
contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 7.9.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

á exercer a preferência e apresentar nova proposta; 

se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 
igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

7.9.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

7.9.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitaç

termos do quanto disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02, sendo 
assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de 
demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 7.9.1; 

a)Não configurada a hipótese prevista neste subitem, será declarada a melhor 
oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances. 
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lherá a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 

preço unitário do item. 

Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, 

aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de 
o mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do item. 

7.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

7.9. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 
 

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por 

cuja proposta for mais bem 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

rá declarada a melhor oferta; 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 7.9.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 

7.9.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

7.9.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos 

termos do quanto disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02, sendo 
assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de 
demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no 

a)Não configurada a hipótese prevista neste subitem, será declarada a melhor 



7.10. Após a fase de lances serão classificadas na ordem crescente dos v
propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas 
selecionadas para a etapa de lances, considerando
ofertado. 

7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando
licitante desistente às penalidades legais cabíveis.

7.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas 
à redução do preço. 

7.13. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito.

7.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a 
critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento da licitante às condições habilitatórias 
estipuladas neste Edital. 

7.15. Eventuais falhas, omissões ou outras irre
habilitação efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de 
processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a 
apresentação de documentos novos.

7.16. A verificação será certificada pe
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.17. O licitador não se responsabiliza pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

7.18. Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, a licitante será habilitada e decl

7.19. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a ap
proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada 
vencedora. 

7.20. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes. 

7.21. O Pregoeiro, na fase de julgament
julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações 
apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, 
contado do recebimento da convocação.

7.22. Havendo redução do valor inicialmente ofertado decorrente de lances e/ou 
negociação, a licitante vencedora deverá protocolar na Sede da Prefeitura, até o segundo 
dia útil seguinte contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e 
total para a contratação, nos moldes do Anexo III deste Edital;

7.22.1.Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida neste subitem 7.22, no prazo ali mesmo assinalado, os preços unitários 

7.10. Após a fase de lances serão classificadas na ordem crescente dos v
propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas 
selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço 

7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando
citante desistente às penalidades legais cabíveis. 

7.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas 

7.13. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
a respeito. 

7.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a 
critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento da licitante às condições habilitatórias 

7.15. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de 
processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a 
apresentação de documentos novos. 

7.16. A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.17. O licitador não se responsabiliza pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

7.18. Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora. 

7.19. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a ap
proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada 

7.20. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

7.21. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 
julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações 
apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, 
contado do recebimento da convocação. 

do redução do valor inicialmente ofertado decorrente de lances e/ou 
negociação, a licitante vencedora deverá protocolar na Sede da Prefeitura, até o segundo 
dia útil seguinte contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e 

a contratação, nos moldes do Anexo III deste Edital; 

7.22.1.Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida neste subitem 7.22, no prazo ali mesmo assinalado, os preços unitários 
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7.10. Após a fase de lances serão classificadas na ordem crescente dos valores, as 
propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas 

se para estas, o último preço 

7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 

7.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas 

7.13. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

7.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a 
critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento da licitante às condições habilitatórias 

gularidades nos documentos de 
habilitação efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de 
processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a 

lo Pregoeiro, anexando aos autos documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

7.17. O licitador não se responsabiliza pela eventual indisponibilidade dos meios 
Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.18. Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos neste 

7.19. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma 
proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada 

7.20. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

o, poderá promover quaisquer diligências 
julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações 
apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, 

do redução do valor inicialmente ofertado decorrente de lances e/ou 
negociação, a licitante vencedora deverá protocolar na Sede da Prefeitura, até o segundo 
dia útil seguinte contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e 

7.22.1.Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida neste subitem 7.22, no prazo ali mesmo assinalado, os preços unitários 



finais válidos para a contratação serão aquele
consignados na Ata da sessão.

7.23. Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se 
aceitam fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas.

7.23.1. Em seguida abrirá os envelopes n° 02 d
proposição contida do item acima e decidirá sobre as respectivas habilitações. As 
habilitadas serão incluídas na ata de registro de preços, observada a ordem de 
classificação. 
 
VIII - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO

8.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 

8.2. Eventual impugnação deverá ser dirigida ao subscri
protocolada na Sede da Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista;

8.2.1. Admite-se impugnação por intermédio de e
compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br
à protocolização do original no 

8.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, 
será designada nova data para a realização deste certame.

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impug
Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 
estabelecidas. 

8.4. Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal 
imediata na própria sessão pública, com o devido registro em ata da sín
motivação da sua intenção, abrindo
a partir do primeiro dia útil posterior ao da realização da sessão do pregão para a 
apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando as demais licitantes,
logo, intimadas para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 
a correr no término do prazo do recorrente, sendo
autos; 

8.4.1. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará 
devidamente fundamentado à autoridade competente;

8.4.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

8.4.3. O recurso deve ser protocola
Superior do órgão licitador. 

8.5. Admitem-se recursos por intermédio de e
compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br
à protocolização do original no prazo de 48 horas de seu envio.

finais válidos para a contratação serão aqueles apurados na fase de lances e 
consignados na Ata da sessão. 

7.23. Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se 
aceitam fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas.

7.23.1. Em seguida abrirá os envelopes n° 02 das licitantes que aceitaram a 
proposição contida do item acima e decidirá sobre as respectivas habilitações. As 
habilitadas serão incluídas na ata de registro de preços, observada a ordem de 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

8.2. Eventual impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste Edital e 
ocolada na Sede da Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista; 

se impugnação por intermédio de e
compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br, ficando a validade do procedimento condicionada 
à protocolização do original no endereço acima, no prazo de 48 horas de seu envio.

8.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, 
será designada nova data para a realização deste certame. 

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impug
Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 

8.4. Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal 
imediata na própria sessão pública, com o devido registro em ata da sín
motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias que começará a correr 
a partir do primeiro dia útil posterior ao da realização da sessão do pregão para a 
apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando as demais licitantes,
logo, intimadas para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 
a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

8.4.1. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará 
devidamente fundamentado à autoridade competente; 

8.4.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

8.4.3. O recurso deve ser protocolado na sede da Prefeitura e dirigido à Autoridade 

se recursos por intermédio de e
compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br, ficando a validade do procedimento
à protocolização do original no prazo de 48 horas de seu envio. 
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s apurados na fase de lances e 

7.23. Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se 
aceitam fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas. 

as licitantes que aceitaram a 
proposição contida do item acima e decidirá sobre as respectivas habilitações. As 
habilitadas serão incluídas na ata de registro de preços, observada a ordem de 

E HOMOLOGAÇÃO  

8.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

tor deste Edital e 

se impugnação por intermédio de e-mail 
, ficando a validade do procedimento condicionada 

endereço acima, no prazo de 48 horas de seu envio. 

8.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, 

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este 
Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 

8.4. Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal 
imediata na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da 

se então o prazo de três dias que começará a correr 
a partir do primeiro dia útil posterior ao da realização da sessão do pregão para a 
apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando as demais licitantes, desde 
logo, intimadas para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 

lhes assegurada vista imediata dos 

8.4.1. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos 

8.4.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

do na sede da Prefeitura e dirigido à Autoridade 

se recursos por intermédio de e-mail 
ficando a validade do procedimento condicionada 



8.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
público, adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o 
procedimento licitatório. 

8.7. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão 
pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação.
 
IX - Contrato 

9.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração e Assuntos 
Jurídicos, convocará no prazo de até cinco (05) dias, o licit
proposta vencedora para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à 
Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, bem 
como a suspensão temporária pelo prazo de doze (12) meses.

9.2. Caso a empresa adjudicatária não assine o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas, o Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para nova negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a 
revogação da licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei nº 
8.666/93. 

9.3. A presente contratação estará sujeita à aprovação da Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA), parte concedente do Convênio 01431/2017, sem qualquer prejuízo ou 
responsabilização da Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista.

9.4. O contrato terá validade de 

9.5. A critério exclusivo da Contratante 
períodos, devendo sua vigência total se limitar 
da lei nº 8.666/93, atualizada. 

9.6. Toda prorrogação contratual se fará mediante formalização de termo aditivo a 
contrato. 

9.7. O pedido de fornecimento ser
meio da emissão de autorização de compra.

9.8. O fornecedor deverá informar ao 
que facilitem a transmissão dos documentos, como forma de evitar atrasos na
confirmação dos pedidos. 

9.9. A entrega devera ocorrer no Almoxarif
Rua Pietro Maschietto, n.º 125
da detentora do Contrato. 

9.9.1. A entrega, bem como todas as despesas pertinentes, tais como transporte, 
embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, entre outros, 
correrão por conta e risco do detentor do

8.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 

dicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o 

8.7. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão 
pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do 

e ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação. 

.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração e Assuntos 
Jurídicos, convocará no prazo de até cinco (05) dias, o licitante que tiver apresentado a 
proposta vencedora para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à 
Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, bem 
como a suspensão temporária pelo prazo de doze (12) meses. 

Caso a empresa adjudicatária não assine o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas, o Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para nova negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a 

independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei nº 

9.3. A presente contratação estará sujeita à aprovação da Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA), parte concedente do Convênio 01431/2017, sem qualquer prejuízo ou 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista. 

contrato terá validade de 3 meses a contar da data de sua assinatura.

. A critério exclusivo da Contratante o contrato poderá ser prorrogável por iguais 
períodos, devendo sua vigência total se limitar ao prazo definido ao inciso 

 

. Toda prorrogação contratual se fará mediante formalização de termo aditivo a 

. O pedido de fornecimento será feito pelo Setor de Compras da Prefeitura
a emissão de autorização de compra. 

. O fornecedor deverá informar ao Setor de Compras da Prefeitura 
que facilitem a transmissão dos documentos, como forma de evitar atrasos na

A entrega devera ocorrer no Almoxarifado Central, localizado no Paço Municipal, 
Rua Pietro Maschietto, n.º 125, no município de Pedrinhas Paulista/SP

. A entrega, bem como todas as despesas pertinentes, tais como transporte, 
, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, entre outros, 

por conta e risco do detentor do Contrato. 
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8.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 

dicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o 

8.7. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão 
pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do 

e ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade 

.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração e Assuntos 
ante que tiver apresentado a 

proposta vencedora para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à 
Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, bem 

Caso a empresa adjudicatária não assine o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas, o Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para nova negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a 

independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei nº 

9.3. A presente contratação estará sujeita à aprovação da Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA), parte concedente do Convênio 01431/2017, sem qualquer prejuízo ou 

a contar da data de sua assinatura. 

contrato poderá ser prorrogável por iguais 
ao prazo definido ao inciso II do artigo 57 

. Toda prorrogação contratual se fará mediante formalização de termo aditivo a 

Setor de Compras da Prefeitura, por 

Setor de Compras da Prefeitura os dados 
que facilitem a transmissão dos documentos, como forma de evitar atrasos na 

localizado no Paço Municipal, 
, no município de Pedrinhas Paulista/SP, por conta e risco 

. A entrega, bem como todas as despesas pertinentes, tais como transporte, 
, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, entre outros, 



9.10. O recebimento do objeto ocorrerá nas condições previstas na Cláusula Sexta 
do Anexo VI – Minuta do Contrato.

9.11. O prazo para garantia do veículo é de 12 (doze) meses contados da data de 
recebimento definitivo, sem limite de quilometragem, prevalecendo, quando maior que 
este prazo, a garantia dada pelo fabricante. O prazo de contagem de garantia será 
reiniciado em caso de vício ocul
da garantia. 

9.12. O recebimento definitivo não exime o detentor do Contrato da responsabilidade 
civil pela solidez, segurança e funcionamento do veículo fornecido.

9.13. Não será exigida
desta licitação. 
 
X - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 As condições de execução e de recebimento (forma, local e prazo de entrega) 
estão dispostas na Cláusula Quinta do Anexo VI 
 
XI - FORMA DE PAGAMENTO

11.1. As condições de pagamento se acham descritas na Cláusula Terceira
Pagamento) da Minuta do Contrato

 
XII - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta das 
dotações orçamentárias: 
 
02 – Poder Executivo 
02.07 – Secretaria Municipal de Obras, Serv., Agric. e Meio Ambiente
02.07.02 – Divisão de Serviços Municipais
174520017.1.123000 – Aquisição de Caminhão Compactador
4.4.90.52.00.0000 – Equipamentos e Material 
4.4.90.52.52.0000 – Veículos de Tração Mecânica (2236 
 
(F5) – Convênio 01431/2017 – FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
 

12.2. Conforme Decreto nº 1360/2017 de 19 de janeiro de 2017 ficam designados 
como Ordenadores de Despesa/Gestores ref
das respectivas Secretarias solicitantes.
 
XIII - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

13.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar 
Contrato, deixar de entregar ou apresenta
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar
cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02, demais penalidades legais
 
XIV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.10. O recebimento do objeto ocorrerá nas condições previstas na Cláusula Sexta 
Minuta do Contrato. 

antia do veículo é de 12 (doze) meses contados da data de 
recebimento definitivo, sem limite de quilometragem, prevalecendo, quando maior que 
este prazo, a garantia dada pelo fabricante. O prazo de contagem de garantia será 
reiniciado em caso de vício oculto, ou seja, defeito de fábrica que aparece após o término 

9.12. O recebimento definitivo não exime o detentor do Contrato da responsabilidade 
civil pela solidez, segurança e funcionamento do veículo fornecido. 

Não será exigida a prestação de garantia para a contratação

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
condições de execução e de recebimento (forma, local e prazo de entrega) 

estão dispostas na Cláusula Quinta do Anexo VI - Minuta do Contrato. 

FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. As condições de pagamento se acham descritas na Cláusula Terceira

Minuta do Contrato (Anexo VI). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta das 

Secretaria Municipal de Obras, Serv., Agric. e Meio Ambiente 
Divisão de Serviços Municipais 

Aquisição de Caminhão Compactador 
Equipamentos e Material Permanente 
Veículos de Tração Mecânica (2236 – F5) 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

12.2. Conforme Decreto nº 1360/2017 de 19 de janeiro de 2017 ficam designados 
como Ordenadores de Despesa/Gestores referente a este termo contratual os Secretários 
das respectivas Secretarias solicitantes. 

SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar 
, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02, demais penalidades legais, que a licitante declara conhecer integralmente.
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9.10. O recebimento do objeto ocorrerá nas condições previstas na Cláusula Sexta 

antia do veículo é de 12 (doze) meses contados da data de 
recebimento definitivo, sem limite de quilometragem, prevalecendo, quando maior que 
este prazo, a garantia dada pelo fabricante. O prazo de contagem de garantia será 

to, ou seja, defeito de fábrica que aparece após o término 

9.12. O recebimento definitivo não exime o detentor do Contrato da responsabilidade 

ão de garantia para a contratação resultante 

condições de execução e de recebimento (forma, local e prazo de entrega) 
 

11.1. As condições de pagamento se acham descritas na Cláusula Terceira–(Valor e 

12.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta das 

 

FUNASA 

12.2. Conforme Decreto nº 1360/2017 de 19 de janeiro de 2017 ficam designados 
erente a este termo contratual os Secretários 

.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
r documentação falsa, ensejar o retardamento 

se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 

, que a licitante declara conhecer integralmente. 



14.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo e no endereço eletrônico

14.3. Os demais atos pertinentes a
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

14.4. Após a publicação do Termo de Homologação no site da Prefeitura, os 
envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada, pelo prazo de cinco dias, findo o qual serão inutilizados.

14.5. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

14.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14.7. Informações complementares que se fizerem necessárias poderão ser 
procuradas pelo interessado no 
telefone (18) 3375-9090 ou ainda pelo e

 Integram o presente Edital:

Anexo I - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

Anexo II - Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de Proposta;

Anexo IV - Modelo de declaração de regularidade para com o Ministério do Trabalho;

Anexo V - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte;

Anexo VI - Minuta de Contrato

Anexo VII – Termo de Ciência e Notificação

 

 

.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde 

ometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

.2. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo e no endereço eletrônico www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br 

.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

.4. Após a publicação do Termo de Homologação no site da Prefeitura, os 
envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 

isposição para retirada, pelo prazo de cinco dias, findo o qual serão inutilizados.

.5. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 
strativa, será competente o foro da Comarca de Maracaí

de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

.7. Informações complementares que se fizerem necessárias poderão ser 
procuradas pelo interessado no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura

ou ainda pelo e-mail compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br

o presente Edital: 

Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

Termo de Referência - descrição do objeto do certame;

Modelo de Proposta; 

Modelo de declaração de regularidade para com o Ministério do Trabalho;

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte;

Contrato. 

e Ciência e Notificação 

Pedrinhas Paulista, ......... de ..................

Sergio Fornasier 
Prefeito Municipal 
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.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde 

ometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

.2. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de 
 

esta licitação, passíveis de divulgação, serão 

.4. Após a publicação do Termo de Homologação no site da Prefeitura, os 
envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 

isposição para retirada, pelo prazo de cinco dias, findo o qual serão inutilizados. 

.5. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 
Maracaí (SP), com renúncia 

.7. Informações complementares que se fizerem necessárias poderão ser 
da Prefeitura ou pelo 

compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br 

Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

ão do objeto do certame; 

Modelo de declaração de regularidade para com o Ministério do Trabalho; 

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

.................. de 2018. 



(MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista

At. - Pregoeiro Oficial 

 

Ref. - Pregão Presencial nº .../201

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (rep
no uso de suas atribuições legais, vem:

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação.

 

Por ser verdade assina a presente.

 

..................., ............... de ................................ de 201

 

.............................................. 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador

N° do documento de identidade

ANEXO I 

 

 

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO) 

 

“DECLARAÇÃO” 

inhas Paulista 

Pregão Presencial nº .../2018 - Processo nº ../2018 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 

Por ser verdade assina a presente. 

..............., ............... de ................................ de 2018. 

 

Nome do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 
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(MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
resentante/sócio/procurador), 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 



Ref. - PREGÃO Nº ....../2018 

PROCESSO Nº ......./201

1 - OBJETO 

Esta licitação tem por objeto A
convencional de resíduos sólidos,

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS MATER

01 01 Unid Caminhão 0 Km, fabricação nacional, tração 4x2; ano de fabricação 
e modelo 2018/18, Motor com no mínimo 4 cilindros, diesel, turbo e 
intercooler, Potência mínima de 
mínimo
homologado mínimo de 
todos os itens, acessórios e equipamentos obrigatórios de acordo 
com o código de trânsito brasileiro. Equipado com Coletor 
Compactador de 6m³.

 

2 - JUSTIFICATIVA 

A Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos-PNRS, discorre em seu Artigo 10, que incumbe ao Distrito Federal e aos 
Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios. 
Dentre as ações de gestão, a coleta de resíduos sólidos se constitui em uma etapa inicial 
e muito importante para destinação e disposição final adequada dos resíduos e deve ser 
realizada de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. Neste 
contexto, a aquisição de veículo coletor é fundamental para que o município possa 
cumprir com a sua função diante da PNRS. Para o serviço de coleta de resíduos sólidos o 
Município conta com 01 (um) caminhão compactador. O destino final é o aterro em valas, 
localizado na Estrada Municipal PPT
população do Município é de 2.940 hab. (Censo IBGE
município será atendida pelo serviço em questão.

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

/2018 

 

Aquisição de veículo tipo Caminhão Compactador para coleta 
convencional de resíduos sólidos, conforme descrições e quantificações

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 

Caminhão 0 Km, fabricação nacional, tração 4x2; ano de fabricação 
e modelo 2018/18, Motor com no mínimo 4 cilindros, diesel, turbo e 
intercooler, Potência mínima de 150 CV, com caixa de mudanças no 
mínimo 5 marchas à frente e 1 à ré; Eixo traseiro motriz, PBT 
homologado mínimo de 9.500 Kg; Direção hidráulica. Provido de 
todos os itens, acessórios e equipamentos obrigatórios de acordo 
com o código de trânsito brasileiro. Equipado com Coletor 
Compactador de 6m³. 

2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
PNRS, discorre em seu Artigo 10, que incumbe ao Distrito Federal e aos 

Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios. 
es de gestão, a coleta de resíduos sólidos se constitui em uma etapa inicial 

e muito importante para destinação e disposição final adequada dos resíduos e deve ser 
realizada de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. Neste 

xto, a aquisição de veículo coletor é fundamental para que o município possa 
cumprir com a sua função diante da PNRS. Para o serviço de coleta de resíduos sólidos o 
Município conta com 01 (um) caminhão compactador. O destino final é o aterro em valas, 

lizado na Estrada Municipal PPT-155, zona rural, Pedrinhas Paulista/SP.  A 
população do Município é de 2.940 hab. (Censo IBGE-2010). Toda a população do 
município será atendida pelo serviço em questão. 

 

 

Sergio Fornasier 

Prefeito Municipal 
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veículo tipo Caminhão Compactador para coleta 
conforme descrições e quantificações a seguir: 

Caminhão 0 Km, fabricação nacional, tração 4x2; ano de fabricação 
e modelo 2018/18, Motor com no mínimo 4 cilindros, diesel, turbo e 

150 CV, com caixa de mudanças no 
traseiro motriz, PBT 

Kg; Direção hidráulica. Provido de 
todos os itens, acessórios e equipamentos obrigatórios de acordo 
com o código de trânsito brasileiro. Equipado com Coletor 

2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
PNRS, discorre em seu Artigo 10, que incumbe ao Distrito Federal e aos 

Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios. 
es de gestão, a coleta de resíduos sólidos se constitui em uma etapa inicial 

e muito importante para destinação e disposição final adequada dos resíduos e deve ser 
realizada de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. Neste 

xto, a aquisição de veículo coletor é fundamental para que o município possa 
cumprir com a sua função diante da PNRS. Para o serviço de coleta de resíduos sólidos o 
Município conta com 01 (um) caminhão compactador. O destino final é o aterro em valas, 

155, zona rural, Pedrinhas Paulista/SP.  A 
2010). Toda a população do 



PREGÃO PRESENCIAL N° 

A apresentação desta Proposta será considerada como indicação bastante de que 
inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame.

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Município:                              

CEP: 

Dados Referentes ao Responsável que assinará o Contrato: 

Nome:  

 

E-mail profissional: 

 

2 - OBJETO: aquisição de ar condicionado, 
- Termo de Referência do edital.

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO

01 01 Unid Caminhão 0 Km, fabricação nacional, tração 
4x2; ano de fabricação e modelo 2018/18, 
Motor com no mínimo 
turbo e intercooler, Potência mínima de 
CV, com caixa de mudanças no mínimo
marchas à frente e 1 à ré; Eixo traseiro 
motriz, PBT homologado mínimo de 
Kg; Direção hidráulica. Provido de todos os 
itens, acessórios e equipamen
obrigatórios de acordo com o código de 
trânsito brasileiro. Equipado com Coletor 
Compactador de 6m³.

 

ANEXO III 

PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° ....../2018 - PROCESSO Nº .......

A apresentação desta Proposta será considerada como indicação bastante de que 
inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame.

 

DADOS DA LICITANTE 

 Estado: 

Fone/Fax: 

Dados Referentes ao Responsável que assinará o Contrato:  

CPF: 

E-mail pessoal: 

 

ar condicionado, conforme especificações constantes do Anexo II 
Termo de Referência do edital. 

PROPOSTA 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNI

Caminhão 0 Km, fabricação nacional, tração 
4x2; ano de fabricação e modelo 2018/18, 
Motor com no mínimo 4 cilindros, diesel, 
turbo e intercooler, Potência mínima de 150 
CV, com caixa de mudanças no mínimo 5 
marchas à frente e 1 à ré; Eixo traseiro 
motriz, PBT homologado mínimo de 9.500 
Kg; Direção hidráulica. Provido de todos os 
itens, acessórios e equipamentos 
obrigatórios de acordo com o código de 
trânsito brasileiro. Equipado com Coletor 
Compactador de 6m³. 

 

Total  
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......./2018 

A apresentação desta Proposta será considerada como indicação bastante de que 
inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame. 

constantes do Anexo II 

VALOR 
UNIT.(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

  

 



 

- Validade da Proposta: ................ (...) dias (mínimo de 60 dias)

- Prazo de entrega: ........... (...) dias (

Declaramos que: 

a) - o produto ofertado e que será entregue, atende integralmente às especificações 
exigidas no Anexo II - Termo de Referência;

b) - o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na 
data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 
material, despesas administrativas, 

 

......................, .......... de .............. de 201

 

.............................................. 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador

N° do documento de identidade

Validade da Proposta: ................ (...) dias (mínimo de 60 dias) 

Prazo de entrega: ........... (...) dias (60 dias após a solicitação) 

o produto ofertado e que será entregue, atende integralmente às especificações 
Termo de Referência; 

o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na 
o desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 

material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

......................, .......... de .............. de 2018. 

 

Nome do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 
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o produto ofertado e que será entregue, atende integralmente às especificações 

o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na 
o desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 



(MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO 

 

À 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista

At. - Pregoeiro Oficial 

Ref. - Pregão Presencial nº .../201

 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (endereço completo) ...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais,
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Feder
fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666/1993, acrescido pela Lei n° 
9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ().

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

Por ser verdade assina a presente.

 

..................., ............... de ................................ de 201

 

............................................. 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador

N° do CPF

ANEXO IV 

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO) 

“DECLARAÇÃO” 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista 

º .../2018 - Processo nº ../2018 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (endereço completo) ...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Feder
fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666/1993, acrescido pela Lei n° 
9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ().

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Por ser verdade assina a presente. 

..................., ............... de ................................ de 2018. 

Nome do responsável/procurador 
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(MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (endereço completo) ...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para 
fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666/1993, acrescido pela Lei n° 
9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). 



 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato 
convocatório, que a empresa _________________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é 
microempresa ou empresa de pequeno porte
nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como nã
nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da 
dezembro de 2006, alterada pela 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, 
preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos 
previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no procedimento licitatório do 
Pregão Presencial  nº....../18, realizado pe
 
 
 
 

Pedrinhas Paulista, ..... de ....................... de  201

_______________________________________
Nome e assinatura do representante legal
RG nº...........................

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato 
catório, que a empresa _________________________________________ 

(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é 
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto 

nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos 
nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos 
previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no procedimento licitatório do 

, realizado pela Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista. 

Pedrinhas Paulista, ..... de ....................... de  2018
 
 
 
 

_______________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
RG nº........................... 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato 
catório, que a empresa _________________________________________ 

(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é 
, nos termos do enquadramento previsto 

o possui qualquer dos impedimentos previstos 
Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, 
, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos 
previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no procedimento licitatório do 

la Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista.  

8 

 



Aos ..... do mês de ................ de 201
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA, entidade de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n.º 64.614.381/0001
Maschietto, n.º 125, na cidade de Pedrinhas Paulista, comarca de Maracai, Estado de 
São Paulo, representada por seu Prefeito Municipal o senhor Sergio Fornasier, brasileiro, 
união estável, administrador, portador do RG n.º 27.896.819
257.937.688-74, residente e domiciliado na Rua Primavera, nº 139, Centro, na cidade de 
Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo simplesmente denominada 
de outro lado a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, e 
Inscrição Estadual nº ____________, com sede a Rua _________________ nº ______ 
__________, no município de ________, Estado de ________, neste ato representado 
por seu representante legal o Senhor _______, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 
________, e do CPF nº _________, residente e domiciliado a Rua ____________ nº 
_____ - ___________, no município de _________, Estado de __________, 
simplesmente denominada CONTRATADA
Pregão Presencial nº ..../2018
17 de julho de 2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Decreto 
Municipal nº 870/2009, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta 
vencedora e conforme as cláusulas e condições que seguem
 

CLÁUSU
Constitui objeto do presente contrato a 
especificações constantes do Anexo II 
vencedores da proposta apresentada pela Contratada.
 

CLÁUSULA SEGUNDA
2.1. Execução indireta. Empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1. O Contratante obriga-se a pagar 
primeira a importância global de R$______ (_________
unitários os constantes de planilha abaixo:
 
3.2. O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, 
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à 
execução do objeto contratado, ainda que não especificados no Edital e anexos.
 
3.3. O pagamento será efetuado 
mediante emissão de Nota Fiscal, devidamente entregue e lançada junto a Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças, conferida e assinada pela unidade a que se 
destina, encaminhado para tramitação do Processo de instrução e liquidação junto ao 
Departamento de Contabilidade, no prazo de até dez dias úteis.

ANEXO VI 

 (MINUTA DE CONTRATO) 
 

Aos ..... do mês de ................ de 2018 pelo presente instrumento particular, de um lado, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA, entidade de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n.º 64.614.381/0001-81, com endereço na Rua Pietro 

aschietto, n.º 125, na cidade de Pedrinhas Paulista, comarca de Maracai, Estado de 
São Paulo, representada por seu Prefeito Municipal o senhor Sergio Fornasier, brasileiro, 
união estável, administrador, portador do RG n.º 27.896.819-3 SSP/SP e CPF n.º 

74, residente e domiciliado na Rua Primavera, nº 139, Centro, na cidade de 
Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo simplesmente denominada 
de outro lado a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, e 

l nº ____________, com sede a Rua _________________ nº ______ 
__________, no município de ________, Estado de ________, neste ato representado 
por seu representante legal o Senhor _______, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 

_______, residente e domiciliado a Rua ____________ nº 
___________, no município de _________, Estado de __________, 

CONTRATADA, celebram o presente, em observância ao 
8, homologado em ______, com fulcro na Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Decreto 
Municipal nº 870/2009, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta 

e conforme as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a aquisição de ar condicionado
especificações constantes do Anexo II - Termo de Referência, correspondentes aos itens 
vencedores da proposta apresentada pela Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
Empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E PAGAMENTO

se a pagar pelo fornecimento do objeto descrito na cláusula 
a importância global de R$______ (__________________)

unitários os constantes de planilha abaixo: 

3.2. O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, 
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, obrigações sociais, 

tas, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à 
execução do objeto contratado, ainda que não especificados no Edital e anexos.

O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do bem e ou serviço, 
ão de Nota Fiscal, devidamente entregue e lançada junto a Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças, conferida e assinada pela unidade a que se 
a tramitação do Processo de instrução e liquidação junto ao 

bilidade, no prazo de até dez dias úteis. 
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pelo presente instrumento particular, de um lado, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA, entidade de direito público 

81, com endereço na Rua Pietro 
aschietto, n.º 125, na cidade de Pedrinhas Paulista, comarca de Maracai, Estado de 

São Paulo, representada por seu Prefeito Municipal o senhor Sergio Fornasier, brasileiro, 
3 SSP/SP e CPF n.º 

74, residente e domiciliado na Rua Primavera, nº 139, Centro, na cidade de 
Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo simplesmente denominada CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, e 

l nº ____________, com sede a Rua _________________ nº ______ - 
__________, no município de ________, Estado de ________, neste ato representado 
por seu representante legal o Senhor _______, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 

_______, residente e domiciliado a Rua ____________ nº 
___________, no município de _________, Estado de __________, 

, celebram o presente, em observância ao 
m fulcro na Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Decreto 
Municipal nº 870/2009, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta 

aquisição de ar condicionado, conforme 
, correspondentes aos itens 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

VALOR E PAGAMENTO 

descrito na cláusula 
_________), sendo os valores 

3.2. O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, 
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, obrigações sociais, 

tas, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à 
execução do objeto contratado, ainda que não especificados no Edital e anexos. 

após o recebimento definitivo do bem e ou serviço, 
ão de Nota Fiscal, devidamente entregue e lançada junto a Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças, conferida e assinada pela unidade a que se 
a tramitação do Processo de instrução e liquidação junto ao 



 
3.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
3.5. Os pagamentos serão efetuados atr
recebimento em carteira. 
 
3.6. O presente contrato não sofrerá reajustes de preços, durante toda sua vigência.
 

CLÁUSULA QUARTA 
4.1. Este termo de contrato terá validade de 
 
4.2. A critério exclusivo da Contratante este contrato poderá ser prorrogável por iguais 
períodos, devendo sua vigência total se limitar ao prazo definido ao inciso 
da lei nº 8.666/93, atualizada;  

 
CLÁUSULA QUINTA 

5.1. Local de entrega: Almoxarifado Central
Maschietto, n.º 125, no município de Pedrinhas Paulista/SP

5.2. A entrega dos produtos deverá ser realizada de forma 
(sessenta), a contar do recebimento da autorização de compra correspondente
 
5.3. Os materiais entregues deverão obedecer rigorosamente as normas a ele pertinente 
e as exigidas no edital. 
 
5.4. Entregue, o objeto será recebido por servidor designado pela Contratan
 
5.4.1. Provisoriamente, após a vistoria completa realizada no ato da entrega do veículo;
 
5.4.2. Definitivamente, em até 7 (sete) dias úteis da data do recebimento provisório;
 
5.5. Constatadas irregularidades no objeto, a Contratante, sem prejuízo da
cabíveis, poderá: 
 
5.5.1. Rejeitá-lo se não corresponder às especificações do Termo de Referência 
II do Edital, determinando sua substituição/correção;
 
5.5.2. Em caso de defeito, ou desconformidade com o Termo de Referência, será 
concedido prazo de 10 (dez) dias úteis para regularização ou substituição.
 
5.6. O prazo para garantia do veículo é de 12 (doze) meses contados da data de 
recebimento definitivo, sem limite de quilometragem, prevalecendo, quando maior que 
este prazo, a garantia dada pelo fabricante. O prazo de contagem de garantia será 

3.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

3.5. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário e ou 

3.6. O presente contrato não sofrerá reajustes de preços, durante toda sua vigência.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZOS 
Este termo de contrato terá validade de 3 meses a contar da data de sua a

4.2. A critério exclusivo da Contratante este contrato poderá ser prorrogável por iguais 
períodos, devendo sua vigência total se limitar ao prazo definido ao inciso 
da lei nº 8.666/93, atualizada;   

CLÁUSULA QUINTA – ENTREGA (LOCAL E CONDIÇÕES)
Almoxarifado Central, localizado no Paço Municipal, 

, no município de Pedrinhas Paulista/SP 
 

A entrega dos produtos deverá ser realizada de forma integral
, a contar do recebimento da autorização de compra correspondente

. Os materiais entregues deverão obedecer rigorosamente as normas a ele pertinente 

5.4. Entregue, o objeto será recebido por servidor designado pela Contratan

5.4.1. Provisoriamente, após a vistoria completa realizada no ato da entrega do veículo;

5.4.2. Definitivamente, em até 7 (sete) dias úteis da data do recebimento provisório;

5.5. Constatadas irregularidades no objeto, a Contratante, sem prejuízo da

lo se não corresponder às especificações do Termo de Referência 
II do Edital, determinando sua substituição/correção; 

5.5.2. Em caso de defeito, ou desconformidade com o Termo de Referência, será 
cedido prazo de 10 (dez) dias úteis para regularização ou substituição.

5.6. O prazo para garantia do veículo é de 12 (doze) meses contados da data de 
recebimento definitivo, sem limite de quilometragem, prevalecendo, quando maior que 

ia dada pelo fabricante. O prazo de contagem de garantia será 
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3.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

avés de ordem de pagamento bancário e ou 

3.6. O presente contrato não sofrerá reajustes de preços, durante toda sua vigência. 

s a contar da data de sua assinatura. 

4.2. A critério exclusivo da Contratante este contrato poderá ser prorrogável por iguais 
períodos, devendo sua vigência total se limitar ao prazo definido ao inciso II do artigo 57 

OCAL E CONDIÇÕES) 
, localizado no Paço Municipal, Rua Pietro 

integral em no máximo 60 
, a contar do recebimento da autorização de compra correspondente. 

. Os materiais entregues deverão obedecer rigorosamente as normas a ele pertinente 

5.4. Entregue, o objeto será recebido por servidor designado pela Contratante: 

5.4.1. Provisoriamente, após a vistoria completa realizada no ato da entrega do veículo; 

5.4.2. Definitivamente, em até 7 (sete) dias úteis da data do recebimento provisório; 

5.5. Constatadas irregularidades no objeto, a Contratante, sem prejuízo das penalidades 

lo se não corresponder às especificações do Termo de Referência – Anexo 

5.5.2. Em caso de defeito, ou desconformidade com o Termo de Referência, será 
cedido prazo de 10 (dez) dias úteis para regularização ou substituição. 

5.6. O prazo para garantia do veículo é de 12 (doze) meses contados da data de 
recebimento definitivo, sem limite de quilometragem, prevalecendo, quando maior que 

ia dada pelo fabricante. O prazo de contagem de garantia será 



reiniciado em caso de vício oculto, ou seja, defeito de fábrica que aparece após o término 
da garantia. 
 
5.7. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela 
solidez, segurança e funcionamento do veículo fornecido.
 

CLÁUSULA SEXTA 
6.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta das 
dotações orçamentárias: 
 
02 – Poder Executivo 
02.07 – Secretaria Municipal de 
02.07.02 – Divisão de Serviços Municipais
174520017.1.123000 – Aquisição de Caminhão Compactador
4.4.90.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente
4.4.90.52.52.0000 – Veículos de Tração Mecânica 
 
(F5) – Convênio 01431/2017 – FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
 
6.2. Conforme Decreto nº 1360/2017 de 19 de janeiro de 2017 fica
Ordenadores de Despesa/Gestores 
respectivas Secretarias solicitantes
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1. Dispensada a apresentação de garantias
 

CLÁUSULA OITAVA 
8.1. São obrigações da Contratante
 
8.1.1. Fiscalizar e acompanhar os serviços do objeto licitado;
 
8.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas 
pelo setor competente. 
 
8.2. São obrigações da Contratada
 
a) - Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em leis Municipal, 
Estadual e Federal, que incidirem sobre o obj
 
b) - Manter, durante toda vigência d
o certame; 
 
c) - Não sub-contratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente 
certame, salvo motivo justificado e autorizaçã
 

reiniciado em caso de vício oculto, ou seja, defeito de fábrica que aparece após o término 

5.7. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela 
ez, segurança e funcionamento do veículo fornecido. 

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta das 

Secretaria Municipal de Obras, Serv., Agric. e Meio Ambiente 
Divisão de Serviços Municipais 

Aquisição de Caminhão Compactador 
Equipamentos e Material Permanente 
Veículos de Tração Mecânica (2236 – F5) 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

Conforme Decreto nº 1360/2017 de 19 de janeiro de 2017 ficam
/Gestores referente a este termo contratual 

respectivas Secretarias solicitantes. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS GARANTIAS 
7.1. Dispensada a apresentação de garantias contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES
Contratante: 

8.1.1. Fiscalizar e acompanhar os serviços do objeto licitado; 

pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas 

Contratada: 

Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em leis Municipal, 
Estadual e Federal, que incidirem sobre o objeto do presente certame.

Manter, durante toda vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas para 

contratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente 
certame, salvo motivo justificado e autorização expressa do órgão gerenciador.
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reiniciado em caso de vício oculto, ou seja, defeito de fábrica que aparece após o término 

5.7. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta das 

 

FUNASA 

m designados como 
referente a este termo contratual os Secretários das 

OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas 

Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em leis Municipal, 
eto do presente certame. 

, as condições de habilitação exigidas para 

contratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente 
o expressa do órgão gerenciador. 



d) - Cumprir os prazos e horários de entrega, bem como substituir no todo ou em partes, 
às suas expensas, produto que estiver
 
e) - Entregar produtos com as especificações de qualidade postas no presente edita
(anexo - II). 
 
8.3. Entregar os objetos contratados no local indicado neste Contrato, item 5.
 
8.4. O prazo de entrega dos materiais deverá ser de, no máximo, 
do recebimento da autorização de compra
 
8.5. Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, 
conforme dispõe o §1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;

CLÁUSULA NONA 

9. O atraso injustificado da entrega, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do 
artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado à ordem de 
0,066 %, por dia de atraso da obrigação não cumprida
 
9.1. O valor da multa será 
adjudicatário tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro, atualizado a data 
do efetivo pagamento. 
 
9.2. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa 
atualizado, deverá ser pago, pelo inadimplente na Prefeitura Municipal. Na ocorrência do 
não pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa para cobrança judicial.
 
9.3. No caso de reincidência da falta, o contrato será declarado rescindido, e a contratada 
declarada inidônea, sendo a declaração de inidoneidade publicada no DOE e em jornal 
local de grande circulação. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente processo se processará de 
acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. O presente contrato estará sujeito à aprovação da Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA), parte concedente do Convênio 01431/2017, sem qualquer prejuízo ou 
responsabilização da Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista.
 

11.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Maracai, neste Estado de São Paulo, para dirimir 
eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a 
quaisquer outros por mais privileg

 

Cumprir os prazos e horários de entrega, bem como substituir no todo ou em partes, 
às suas expensas, produto que estiver com defeito. 

Entregar produtos com as especificações de qualidade postas no presente edita

Entregar os objetos contratados no local indicado neste Contrato, item 5.

. O prazo de entrega dos materiais deverá ser de, no máximo, 60 (sessenta)
autorização de compra correspondente;     

tar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, 
conforme dispõe o §1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93; 

 
CLÁUSULA NONA - PENALIDADES E MULTAS

atraso injustificado da entrega, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do 
artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado à ordem de 
0,066 %, por dia de atraso da obrigação não cumprida. 

O valor da multa será automaticamente descontado do pagamento a que o 
adjudicatário tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro, atualizado a data 

9.2. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa 
erá ser pago, pelo inadimplente na Prefeitura Municipal. Na ocorrência do 

não pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa para cobrança judicial.

9.3. No caso de reincidência da falta, o contrato será declarado rescindido, e a contratada 
idônea, sendo a declaração de inidoneidade publicada no DOE e em jornal 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

10.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente processo se processará de 
acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8666/93 e suas posteriores 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 

O presente contrato estará sujeito à aprovação da Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA), parte concedente do Convênio 01431/2017, sem qualquer prejuízo ou 

ão da Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista. 

. Fica eleito o Foro da Comarca de Maracai, neste Estado de São Paulo, para dirimir 
eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a 
quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 
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Cumprir os prazos e horários de entrega, bem como substituir no todo ou em partes, 

Entregar produtos com as especificações de qualidade postas no presente edital. 

Entregar os objetos contratados no local indicado neste Contrato, item 5. 

60 (sessenta), a contar 

tar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, 

PENALIDADES E MULTAS 

atraso injustificado da entrega, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do 
artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado à ordem de 

automaticamente descontado do pagamento a que o 
adjudicatário tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro, atualizado a data 

9.2. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa 
erá ser pago, pelo inadimplente na Prefeitura Municipal. Na ocorrência do 

não pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa para cobrança judicial. 

9.3. No caso de reincidência da falta, o contrato será declarado rescindido, e a contratada 
idônea, sendo a declaração de inidoneidade publicada no DOE e em jornal 

10.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente processo se processará de 
da Lei nº 8666/93 e suas posteriores 

O presente contrato estará sujeito à aprovação da Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA), parte concedente do Convênio 01431/2017, sem qualquer prejuízo ou 

. Fica eleito o Foro da Comarca de Maracai, neste Estado de São Paulo, para dirimir 
eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a 



E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em quatro 
vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos.  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1. ____________________  

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em quatro 
vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e 

Pedrinhas Paulista,  _____ de ___

 
 
 
 

EITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA
Contratante 

 
 
 
 

EMPRESA 
Contratada 

    2._____________________
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E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em quatro 
vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e 

__ de _________de 2018. 

EITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA 

2._____________________ 



CONTRATOS OU ATOS JU
TERMO DE CIÊNCIA E D

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICI

CONTRATADA:  

CONTRATO N°(DE ORIGEM):

OBJETO: 

ADVOGADO(S): (*) 
 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, 
e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins 
de instrução e julgamento, damo
todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o 
caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder
de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 
14 de janeiro de 1993, iniciando
processuais. 
 

LOCAL e DATA:_____________
 
CONTRATANTE: 
Nome e cargo:________________________________________________________
E-mail institucional:_____________________________________________________
E-mail pessoal:_____________________________________
Assinatura:___________________________________________________________
 
CONTRATADA: 
Nome e cargo:________________________________________________________
E-mail institucional:_____________________________________________________
E-mail pessoal:________________________________________________________
Assinatura:___________________________________________________________
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.

 

ANEXO VII 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA

CONTRATO N°(DE ORIGEM): 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, 
e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins 

instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar 
todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o 
caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

reito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 
14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

_________________________________________________________

:________________________________________________________
mail institucional:_____________________________________________________
mail pessoal:________________________________________________________

:___________________________________________________________

:________________________________________________________
mail institucional:_____________________________________________________

pessoal:________________________________________________________
:___________________________________________________________

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído. 
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RÍDICOS ANÁLOGOS 

PAL DE PEDRINHAS PAULISTA 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, 
e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins 

nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar 
todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o 
caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 

se, a partir de então, a contagem dos prazos 

____________________________________________ 

:________________________________________________________ 
mail institucional:_____________________________________________________ 

___________________ 
:___________________________________________________________ 

:________________________________________________________ 
mail institucional:_____________________________________________________ 

pessoal:________________________________________________________ 
:___________________________________________________________ 


